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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.832000'l-2í

PREGÃO ELETRôNICO N" 

-/2024 
- CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO NO, 95/2024lPMAAP/MA

@ para ranspoíêEs.olar

OADOS DA LICITAÇÁO
ÓRGÃO LICITANTE: Preteitura lvtunrcrpal dê Allo Alêgrê do Prndaré/l\4A

OBJETO: Conúatação de empresa para a locação dê veículos para TÍansporte EscolaÍ, sem emprego de

mão-dê.obra especiali2ada de intêresse da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer dc
Municíoio de Alto Alearê do PindaÍé/l\44
ESCLARECIÍúENTOS E IMPUGNAÇOES: Ate 3 (três) dias úteis antes da data Íixadâ para abertura d.
sessão pública. através do Portal Compras PÚblicas.
D|ATA ÉlN-lcfo oA sESSÃo ELETRôNtcat _t_t2o24, às _:_hs
Sistema Eletrônico Utilizado: epopleqeúll9ê§
Endereço Eletrônico: httpsr rww.oortaldecomoraspublicas com brl
EndêÍeço para retiÍadado Edital: @
úALOR TOTAL
ESTIMADO:

Valor Total: R$ 1.568.599,92 (um milhão, quinheitos e sessenta e oito mal

tuinhentos e novênta e nove reais e noventa ê dois centavos)

NATUREZA DO
CBJETO:

Prestação de Serviços/ locação de veículo§ pâía Transporte Escolar, sêrn

3mprego de mão-dê-obra espêcializada de interessê da Secretaria
Municipal de EducaÉo, Esporte e Lazer do Municipio de Alto Alegre dc
Pindaré/[44.

PART|C|PAçAO - MEI /
ME / EPP

-icitação dê Ampla Participaçáo.

PRÂZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/OOCUMENTAçÃOi até 02 (duas) horas

CRITERIO DE ADJUOICAçAO POR GRUPo, para os gÍlrpos: LOÍES, observadas as condições
Cêfinidas nestê Edital e anexos.

CRITERIO DE
JULGAMÉNTO E
INTERVALO DE
LANCES

N,4enor PreÇo: lntervalo de R$ 1 000,00 (mil reais)

\4ODO DE DISPUTA qberto

NFORitAçOES
ÃtããêDestsnáção-oAsentêdecontratação/Prêgoeiro:Portarian"M0/2024,pUblicadanoDiáriooícia
io Llunicipio do d a 02 delaneiro de 2024

ÃutoridãAã-competênte/tiomologadora: Altemar Lima de Sousa, Secrêtário de Éducação, Espoíte e

Lazel.
Enderecô: Av. João XXlll, S/N, Centro, Alto Alêqrê do Pindaré-lVlA, CEP 65 072-130
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PREFEITURA I/tUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. João )(Xlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO I,I' /2024 - CPUPMAAP

MINUTA DO EOITAL

PROCESSO NÔ. 9í2o2,UPMAAP/MA

O MUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCÍitO NO CNPJ SOb NO

O1.612.892t0O01-21, sediade na Av Joáo Xxlll, S/N - Cenlro, Alto Alêgre do Pindârê/MA CEP n"

6s 3s8-000, por inteímédio dê sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçAO, ESPORTE E
LAZER, e pêlo seu Pregoeiro, designado pela Portaria n' 040/2024, publicada no Diário

Oficial do [4unicipio, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação nâ

modalidade PÍegão na forma ELETRÔNICA, do tipo MênoÍ Preço por LOTE, conforme

descrito neste Edatal e seus Anexos e em confoÍmidade com o disposto na Lei Federal n'
14.133, de'1" de abril de 2021, Decreto Fêderal n' 11.462, de 31 de maíço dê 2023, da Lei

Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçôes, ê demâis noímas

pertanentes à espécie.

Data da sessão: 

-/-/2024.Horário:_h_min
Locali PorlalCompras Públicas: https://www.oortaldecomorâsoubllcas.com.br/

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçâo é Contratação de empíesa para a locação de veiculos para

TranspoíL Escolar, sem emprego de máo-de-obra espêcializada de interesse dâ Secretaria

irunicipal de Educação, Esporte ê LazeÍ do l\4unicípio de Alto Alegre do Pindaré/l'4A, conforme

condiçôes, qúantidades e exigências estabelêcidas neste Edital e seus anexos
l.z. ,q'fi"iàção 

""ra 
Oividida ;m I (um) lotê, conÍormê tabela constantê do Teímo de Refêrência'

facultando-se ao licitante a participaÇão em quantos lotes for de seu interesse'

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

2.1. Podêrão pârticipar deste Pregão os intêressados que estiverem píeviamente cedastrados no

PoíalCompras Púbticas, por meio do sítio httosl//www oortalcomDrasouqliç.p§ çom'br'
z.i.r. O 

"r.àen"i"rento 
junto ao provedor do sÉtema implica a responsabilidade- do licitante ou de

seu representante legal é a presunção de sua capacidade técnica paía realização das tÍansaçôes

inerentes a este PÍegão.
i.l.z. O ti"itunte res-ponsabiliza-se exclusiva ê formâlmente pelas kânsações efêtuadas em seu

nor", """ra" 
como firmes e veídadeiÍas suas propostas e seus lances' inclusivê os atos

praticados diÍetamênte ou poÍ sêú represêntante, êxcluída a responsabilidade do provedor do

llrt"ru o, do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrêntes de uso

indêvido das cÍedenciêis de acesso. ainda que por tercelÍos
2,2.SeráconcedidoÍatamentofavorecidoparaâsmicroêmpresaseempresasdepeqUênoportê,
paia as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14 133' de 2021' parc o

ãlricultorfamiliar, o produtor rural pessoa física e para o micíoempíeendedor individual- MEl nos

tiirites prevlstos áa iei Complemêntar no 123' de 2006 e do Decrêto n o 8'538 de 2015'

@r6nsporle EscolaÍ



Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-2'l

2.3. ionsiderando que o valor total do lote é auoerior a R$ 8O.OOO.OO íoitenta mil reais). não
haverá tÍatamento diferenciado na fo]mulacâo da prooosta entÍê ME. EPP ou emoÍesas
normais. como também não haverá cota reseÍvada a ME e EPP. com a finalidade de
aumentaÍ a comoetitividade e economicidade. haia vista que tal a restÍisão de participacâo

preiuízo ao coniunto ou comDlexo do obiêtivo a ser alcancado.
2.4. Não poderão disputar êsta licitação:
2.4.1. âquele que não atenda às condiçõês dêste Editale seu(s) anexo(s);
2.4.2. aulot do antêprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versa. sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consóÍcio, íesponsável pela elaboraçáo do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do píoiêto sêja di.igente, gerênte, controladoí,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação vêrsar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
2.4.4. pessoa física ou iuridica que se êncontre, ao tempo da licitaçâo, impossibilitada de participar
da licitação em decorÍência de sanção que lhe foi imposta;
2-4.5- âquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, êconômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atuê na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de '1976, concorendo entre si;
2.4.7. pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com tíânsito êm julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por

submissâo de trabalhadores a condiçõês análogas às de escGvo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou êntidade licitante;
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse PÚblico - OSCIP, atuando nessa condiçáo;
2.4.10. Não podêrá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da exêcuÇão do contÍato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam conÍiguÍar conÍlito de interêsses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos termos dã legislação que disciplina a matéria. conformê §l:-dg-34--91-dê-Leldl-4 Efule
2021.
2íl'1. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, iócios ou rêpresentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem represeniando
interessê êconômico em comum:
2.4-12- Cújo ptopÍielátios e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de en§ejar os impêdimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da Constituição Federal.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 sêrá também aplicado ao licitante que atue em

substituiçáo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da §anção a ela

aplicada, inclusive a sua conkoiadora, controlada ou coligada, desde que devidâmente

comprovado o ilícito ou a utilizaÇão Íraudulenta da peísonalidade jurídica do licitante

2.6. A critério da Administração ê exclusivamênte a seu serviço, o autor dos píojetos e a empresa

a que se referem os itêns 2.4.2 e 2.43 podeÍáo paíticipar no apoio das âlividades dê
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desdê que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.i. Equiparam-se aos autores do píojeto as empre§as integrantes do mesmo grupo econômico'

@r.anspoíe Escoar
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de seNiço que
inclua como êncargo do contratado a elaboração do projeto básico ê do projeto executivo, nas
contratações integíadas, e do projêto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de proletos e programas pârcialmente
financiados por agência oficial de cooperação eskangei.a ou por organismo financeiro
intêrnacional com recuÍsos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não podeíá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol dê pêssoas sancionadas por essas êntidades ou que
seja declaÍada inidônea nos te.mos da !gL!:llt!3Q2qZL.
2.10.A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contÍâtação na qualidade de integrante dê êquipê de apoio, profissional êspecializado ou
funcionário ou representantê dê empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a fasê de habilitaçáo sucedêrá as Íases de apíesentação de propostas ê
lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes êncaminharão, exclusivamêntê por meio do si§tema êletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critéíio dê julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabêlecidos para abertura da sêssão pública.
3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de aprêsêntaçâo de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anteÍior, simultaneamente os
documentos de habilitâção ê a proposta com o preço ou o peícêntual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.'1 deste Edital.
3.3. No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declaraíá, em campo próprio do sistema,
que:
3.3.1. êstá ciente e concorda com as condiçõês contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Fedêral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais'
nas convênçôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamênte os requisitos de habilitação deÍinidos no

instrumento convocatório;
3.3.2. nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, nâ condição de aprêndiz, nos termos do

aÍtioo 7'. )«Xlll. da Constituicão;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do aÍt. 5o da Constituicão Federal;
:.a.+. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dêficiência ê paÍa reabilitado

da Previdência Social, pÍevistas êm lei e em outras normas êspecíÍicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deveíá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 4lig9lLjilaL9lE1l![ESJCjzlllL.
3.5. O fornêcedor enquadrado como microempresa, êmpÍesa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa devêrá declarar, ainda, em campo próprio do sistema êlêtrônico, quê cumpÍe os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolêmentar no '123. de 20Q6, estando apto a

usufruir do tratamênto favorecido estabelêcido em seus al§.lE3l!g, observado o disposto nos §li
10 âô 30 do ârt 40. dâ Lêi n.o 14.133. de 2021.
351-Se Íor o caso, no item êxclusivo para participação de microêmpÍesas e êmpresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquêlê item;

Pá9na4145
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3.5.2. nos itens em que a participação náo Íor exclusiva para microempresas e emprêsas de
pequeno porte, a assinalaÇão do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lqi_e.gOplC!.C4êL!:_lÂL_.dC_20qq, mesmo que
microempresa, empresa de pequêno portê ou socaedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sançôes
pÍevistas na t9L01lf[33JgZgZ1, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública.
3.8. Desde que disponibilizadâ a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
pÍoposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicáção do intervalo mínimo de diferença dê valores ou de peícentuais entre os lances,
que incidirá tanto em rêlaÉo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a
melhor ofeda; e
3.8.2 os lanc€s serão dê envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, cáso
estabelecido, e o intervalo de que trâta o subitêm acima.
3.9. CabeÍá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçóes no
sistema eletrônico du.ante o procêsso licatatório e se responsabilizar pêlo ônus decorrente da
perda de negócios diânte da inobservância de mensagens êmitidas pela Administ.aÉo ou de sua
desconexão.
3.10. O licitante deveíá comunicar imediatamente ao pÍovedor do sistema qualquêr âcontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deveÍá enviar sua píoposta mediante o preenchimento, no sistema elêtrônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às exprêssõês técnicas de uso
corÍente, com o seguinte conteúdo, de apresentaçâo obÍigatória:
4.1 1. DescriÉo completa do objeto da presente licitação, com indicâÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, êm conÍormidade com as especmcaçôês do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. DescdÉo completa do objêto da presente licitação, com indicâçáo dos ITENS cotados em
especial a marca do produto, em conformidâde com as especificações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitáÍio e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão êstar incluidos,

além do lucro, todas âs dêspesas e custos, como por exemploi transportes, tÍibutos de qualquer

natureza e todas as despesas, dirêtas ou indiretas, rêlacionadas com a execução do objeto da
presente licitação;
4.1.4. Prazo de validade da píoposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contaí da data da sessão

de abertura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificaçõês do obieto contidâs na proposta vinculam o licitante
4.2.'1. O licitante não poderá oferecer proposta êm quantitativo inÍerior ao máximo previsto para

contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão
previdenciários, trabalhistas, tributários,
indiretamente na execução do objeto.

inclusos todos os custos operacionais, encargos
comerciais e quaisqueÍ outÍos que incidam direta ou

@rrânsoortê EscolaÍ
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4.4. Em se tratando de serviços com Íomecimento de mão de obÍa êm rêgime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativâs que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrónico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os lacitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anterioímente inseíidos no sistema, até a abertuÍa da sessão pública.

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Pregoêiro e os

licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhal lances exclusivamente por

mêio de sistema eletrônico. sendo imediatamente inÍormados do seu recêbimento e do valor
consignado no rêgisko.
5.5. O lancê deverá ser ofêrtado pelo valor unitáÍio do item.
5.6. Os licitantes poderão ofereceÍ lances sucessivos, observando o hoÍário Íixado para abeítura
da sessão e as rêgras estabelecidâs no Edital.
5.7. O licitante somente poderá ofereceí lancê de valor infêrior ou percêntual de desconto superior
ao último por ele oÍeíado e rêgistrado pelo sistema.
5.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuai§ entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intêrmediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oÍerta

deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais).
5.9. O licitante podêrá, uma única vê2, excluir seu último lance ofertado, após o registro no

sistema, na hipótese de iance inconsistênte ou inexequivel.
5.10. O píocedimento sêguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com prorrogações.

511 1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minÚtos

do período de duração da sessão pública.
s.'t'i z.I prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que kata o subitem anteÍior, será de dois

minutos e ocoirerá sucessivamente semprê que houver lances enviados nêsse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediáíios
ô.rr:náo havendo novos lances na formâ estabelecida nos itêns anterio.ês' a sessão pública

encerraFse-á automaticamentê, e o sistema ordenará ê divulgaíá os lance§ conforme a ordem

final de classificação.
5.'1'1 4. DêÍinida a mêlhor proposta, sê a diferença êm relação à proposta classificada em segundo

lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

adhitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocaçôes.

5.115 Após o reinício píêvisto no item supra, os licitantês seráo convocados para apresentar

lances intermediários.
5.12 Caso sêja adotado para o ênvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto e

fechâdo", os licitantes apiesentaráo lances pÚblicos e sucessivos, cÔm lance Íinal ê fechado'

5121 A etapa de lances da sêssão pÚblica terá duraçâo inicialde dez minutos. Após esse píazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que kanscoÍerá o
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período de até dez minutos, aleatoriamêntê determinado, findo o qual sêrá âutomaticamentê
encerrada a recepÇáo de lances
5.12.2 Enc€rrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofeatas com prêços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofêrtar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos' o qual sêrá

sigiloso até o encêrrêmênto deste prazo
5.12.3 No procedimento dê que trata o subitêm supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por oÍertar melhor lance.
5.'12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhorês lances subsequentes, na ordem dê classaficação, até o máximo de três,

oÍeÍecer um lance final e fêchado em até cinco minutos, o qual sêrá sigiloso até o encerramênto

deste prazo.
5.125.Após o término dos prazos estabetecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordêm crescente de valores.
5.13:Caso seja adotaào para o envio de lances no pregão êlêtrônico o modo de disputa "fechado

e aberto', pod'erão pârticipaÍ da etapa abertâ somênte os licitantês que apresentarêm a proposta

de menor'preço/ maior percentual de desconto ê os das propostas até 10% (dez por cênto)

superioíes/inferiores àquela, em que os licitantês apresentaÍâo lances públicos ê sucessivos, até o

encerramento da sessão e eventuais pÍorrogaçÔes
5.13.1 Não hâvendo pelo menos 3 (três) píopostas nas condições deflnidas no item 5'13, poderão

os licitantes quê apÍesentaram as trê§ melhores pÍopostas, consideradas as empatadas' ofereceí

novos lances sucessivos.
5.132.A etapa de lancês da sêssão pública terá duíação de dez minutos e, após isso, sêrá

prorrogada automaticamentê pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pÚblaca.

5.1à.3. A prorrogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteÍior, seÍá de dois

minutos e ocoirerá sucêssivamêntê sempíe que hoúver lances enviados nesse periodo de

prorrogação, inclusive no caso dê lances intermediáaios
i.ia.a-llào É"uenoo novos lances na forma estabelecida nos itêns anteÍiores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, ê o sistema ordenará e divulgalá os lances conforme a ordem

final dê classificação.
5.13 5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clâssificada êm segundo

lugar for dê pelo menos d% icinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

admitu o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações'

ilg.o ,Apo" o Íeinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
íi+.npá" " 

término dos prazos êstabelecidos nos subitens anteriores, o sistemâ ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valorês.

5.15"Não serão aceiús dois ou mais lances dê mesmo valor, prevalêcendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

5.'16. Durante-o transcurso da sessáo pública, os licitantês serão informados, em tempo real' do

valoí do menor lance Íegistrado, vedada a identificaÉo do licitânte

à.i7. flo i""o de descolnexão com o prêgoetro. no decoÍer da êtapa comletrtiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecêr acessivêl aos licitantês paÍa a rêcepção dos lances'

S..tá. euanOo a Aesconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

ã"i.rriô" a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

tãã" àã 
"ã.rno"çao 

do fato pelo Prêgoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado pala

divulgação.
4.19"Càso o licitante não apresente lances, concoÍeíá com o valoí de suâ proposta'

q
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5.20. Em relaçáo a itens não exclusivos para participação dê microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez enceÍrada a etapa de lances, será eÍetivada a verilicação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaÍá em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedêndo à comparação
com os valores da primeira colocadâ, sê esta Íor êmpresa de maior poíe, assim como das demais
classificadas,paraofimdeaplicar-seodispostonos@
dg4D0, regulamentada pelo Qcqc!sj:_êé3§Jic2g!5.
5.20.'1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas dê pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocâda.
5.20.2. A mêlhor classificada nos termos do subitem anteíior teÉ o dirêito dê encaminhar uma
última ofeúa para desempate, obrigalodamente em valor inferior ao da primeiía colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no píazo estâbelecido, seÍão convocadas as demâis licitantes microempresâ ê
empresa de pequeno portê que se encontrem naquele intêrvalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classiÍicação, para o exercício do mêsmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofêrta.
5.2'1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dê lances), ou ent.e lances
finais da fase Íechada do modo de disputa aberto ê fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempatê será aquele
previsto no ê!..]09jaLqLEl!L!33JigZOZ1, nêsta ordem:
5.2í.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os l;citantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliaçâo do desêmpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atêsto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimênto pelo licitante dê açôes de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4- desênvolvimento pelo licitantê de programa de intêgridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍêrência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.2'1.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da AdministraÉo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas quê comprovem a prática de mitigação, nos termos da LqlÚ]2-lgzJq?gi9
dezembro de 2009.
í22. Et\ceítadà a etapa de envio de lances da sêssão pública, na hipótesê da propostâ do
píimeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto dêÍinido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçõês mais vantajosas, após delinido o resultado do
julgamento.
S.zz.l. n negociação podeÍá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmentê estabelecida, quando o primêiro colocado, mesmo após a negociação, for
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reputado inabilitado, Por falta de

de participação, será iniciado o procêdimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamêntê classiÍicado êm pÍimeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro vêriflcará sê faz jus ao benefício' êm

conformidade com o item 3.5 dêste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do trâtamento Íavorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificadâ êm primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e êm

seuj anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de

2022.
6.7. Sêrá desclassificada a proposta vencedora que:

6.4. Na hipótese dê inversâo das fases de habilitação e julgamênto, caso atêndidas as condiçôes
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desclassiÍicâdo êm razão de sua proposta pe.manecer acima do pteço máximo definido pela
Administração.
5.22.2.A negociação será reâlizada por mêio do sistema, podendo sêí acompanhada pelos
demais licitantes.
5.22.3. O resuitado da negociação seíá divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos do
processo licitatório.
5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo dê 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, âcompanhada,
se for o caso, dos documentos complemêntarês, quando necessários à confirmação daquêlês
êxigidos neste Edital e já apresêntados.
5.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do píeço, o Pregoeiro iniciaíá â fasê de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. EnceÍrada a etapa de negociaçâo, o pregoêiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no 4.J!-!3-_-!f_1!.1&!M, legislação correlata e no item 24 do edital, êspecialmentê
quanto à êxistência de sanção que impeça a participação no certamê ou a Íutura contratação,
mêdiante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1 SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.oortaltranspaÍencia.qov.br/sancoes/ceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httos://www.portaltransoarencia.qov. br/sancoes/cnep).
6-2. A consulta aos cadastros será íealizada êm nome da êmpÍesa licitante ê também dê sêu

sócio majoíitário, por força da vêdação de quê trâta o gdgq-12-Oê-Lql!:-q32.9J9-!-9.92.
6.3. Caso conste na Consulta de SituaÇão do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará pa.a veÍiÍicar se houve fraude por paÍte das êmpresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lÀL!!X2gl!-ê!L?9.!epq)
6.3.1. A tentativa de burla será vêrificada po. meio dos vínculos societários, linhas de fornecimênto
similares, dentre outros. (lN n" 3/20'18. art.29. §1').
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação prêviamente a uma eventual desclassiÍicaçào.
(lN n" 3/2018. art.29, §2").
6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será
condição de participaçã0.
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6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às êspecificaçôes técnicas contidas no Termo dê Rêferênciai
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
6.7.4. não tiveíem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administíação,
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
infêriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que podêíá ênsêjar a
dêsclassificâção dâ pÍoposta pêlo pÍêgoêiÍo.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, podêrá sêr considerada após diligência
do pregoeiío, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultíapassa o valoí da píoposta; ê
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Em contrataçáo de seNiços de engenharia, além das disposiÇõês acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada po. preço global ou êmprêitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caractêrizaÇão do sobrepreço se dará pela superação do valor
globalêstimado;
6.9.2. No regime de empreitada por prêço unitário, a caracterização do sobrepreço sê dará pêla
superaçâo do valor global estimado e pela superação de custo unitáio tido cono Íelevante,
confome planilha anexa ao edital:
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, seráo consideradas inexequíveis as propostas cujos
valoíes forem inÍeíiores a 75ol" (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do rêgime de execuÇão.
6.9.4. Será exigida garantia adicionaldo licitante vêncedor cuja pÍoposta Íor inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalênte à difêrença entre este último ê
o valor da proposta, sêm pÍejuízo das demais garantias exigívêis de êcordo com a Lei.
6.'10. Se houver indícios de inêxêquibilidadê da pÍoposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta. Há dêpender da urgência e nêcêssidade de imediata
contratação, o pregoeiro podeÍá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexeqoível.
6.'11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio dê Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pêla
AdministÍação, o licitante classificado êm primeilo lugar será convocado para apresentar Planilha
por êle êlaborada, com os respectivos valorês adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.
6.'1'1.1.Em se tÍatando de serviços dê êngênharia, o licitante vêncedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaboÍêdo pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencêdora, admitida a utilizâção dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada intêgral, contratação semi-
integrada e contrataÇão integrada, exclusivamente paía evêntuais adequaçÕes indispensáveis no

cronograma físico-flnanceiro e para balizar excêpcional aditamento postêrior do conkato.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a dêsclassiÍicação da
píoposta. A planilha poderá sêÍ aiustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pêlo sistema, desde
que náo haja majoração do preço e quê sê comprove que estê é o bastante para arcar com todos
os custos da contrataçáo;
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6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaí erros ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas;
6.122 Considera-se eíro no preenchimento da planilha passível de correÉo a indicação dê
recolhimento de impostos ê contribuições na Íorma do Simples Nacional, quando não cabível essê
regimê.
6.13. Caso o Termo de Refêrência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado êm
primeiro lugar deverá apresentá-la, confoíme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.í4.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçâo do
procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presençê seÍá facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
acêita pelo Pregoeiro, ou havêndo entrega de amostra fora dâs êspecificações previstas neste
Edital, â proposta do licitante será Íêcusada.
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primearo classiÍicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado
Seguir-se-á com a veriflcação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificaçôes constantes no Termo de Referência.

7. OA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de ReÍerênciâ, necessários e suÍiciêntes para demonstrar
a capacidadê do licitante de rêalizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos g4§J8ÂZI)!atgi!1llfUl33Jq29ZL, a saber:
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguintê
documentação:
7.2.1. Cédula de idêntidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso dê êmpresa individual;
723 Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vagor, acompanhado dê todas suas
altêraçôes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariêis e, no caso dê

sociedade por açôes, acompanhado dos documentos de eleação de seus atuais administradores;
7.2.4 No caso de Sociedadês simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil(RegistÍo Civildas
Pessoas Juridicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercício;
7.2.5. Decreto de autorização, êm se katando de empresa ou sociedadê estrangeira em

funcionâmento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competenle. quando a atividade assim o exiglr
7.3. Regularidadê Fiscal, quê será comprovada mediante a apresentação dos seguintês
documentos:
7.3.1. Prova dê lnscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/lvlA - Sistema lntêgrado

de lnÍormações sobÍe OperaçÕes lnterestaduais com À,4ercadorias e Serviços) ou equivalênte da

sede do iicitante, excêto para àquelas emprêsâs que tem a sua Atividade Comêrcial

exclusivamente de Prestação de Serviços;
7.33. Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que podeíá ser

substituido pelo Alvará de Localização ê Funcionamento.
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Fêderal, Estadual e Municipal do domicilio ou

sede do licitante, que será íêalizada da sêguinte íorma:
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7.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuações Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidadê pêrântê a Fazênda Pública Federal;
7 3.6 Certidão Negativa de Débitos, ou Cêrtidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquêlas êmpresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamentê dê Prestação de Serviços.
7 3.7 Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empÍesa licitante, comprovando a

regularidadê para com a Fazenda Estadual, êxcêto para àquelas êmprêsas que tem a sua
Atividadê Comercial exclusivamente dê Prêstação de Serviços.
7.3.8. Certidão Negativa dê Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos dê Negativa, relativa à

atividade econômica, êxpedida pelo Município do domicílio ou sede da empÍesa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda l,4unicipal.
7.3.9. Cêrtidão Negativa, ou CeÍtidão Positiva com efeitos dê Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pêlo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade paía com a Fazenda Municipal.
7 3.10. CeÍtificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido peia Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perantê o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo.
7.3 11 CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou posatava com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Írabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Jústiça do Trabalho;
7 4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar todâ a documentação
exigida para efeito de comprovação de rêgularidade fiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que

esta aprêsente alguma restíição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuio termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da administíação pública, para a regularização da

documentaçâo, pagamento ou parcelamênto do débito e emissão de eventuais ceÍtidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art.42, §1o, LC 123106).

7.5. Este benefício será concedido somente às empresâs que obtivêram o benefício de l\4E ou
EPP,
7.6. A não-regularizaÇão da documentação, no prazo previsto nêste item 7.4, implicará em
dêcadência do direito à contratação, sem preiuízo das sanções prêvistas no Art. 156 da Lei
14.133, de '1" de abril de 2021. Neste caso, sêrá facultado à Administração convocar licitântes

remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercicio do direito de prefêrência às demais
microempresas e emprêsas de pequêno porte, cujas Propostas estivêrem no intervalo de empate
prêvisto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Financei.a, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
7 7.1. Balanços patrimoniais com dêmonskação de resultado dê exercício e demais
demonstraçõês contábeis dos 2 (dois) últimos exêrcícios sociais, de acordo com Leivigentê, com

termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apÍesentados na Íorma dê lei, vedados a

substituição poÍ balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do

ativo ciràulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a eÍraií-§ê índice de Liquidez

Corrente (lLC) igual ou superior a Ol (um), indicados pela licitante, âcompanhadas do respectivo

DHP do profissionalque elaborou ê Certidão do referentê ao Balanço Patrimonial.(Aí. 69, lnciso l,

Lea 14.13312021\.
7 7.2. As licitantes que apresentarêm resultado menor do que um (1,0) em.qualqueÍ dos indices

rêÍeridos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimÔnio lÍquido igual ou sl.lperior a dez
por cênto ('10%) do valor estimado da contíatação.

@ÍrâNponeEs@laÍ
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7.7.3. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC
12312006 clc aí,. 1.179, § 20 CC) e as l\,,licro e Pequenas Empresas que propusêrem habilitação
em licitaçôes cujos objetos sejam para o fornecimento paÍa pronta entrega ou para locação de
materiais (art. 30 Decreto Federal no 6.20412007\.
7.7.4. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mêdiantê â aprêsentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial
e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de
apresentaçâo da proposta.
7.7.5. Sêrão considêrados aceitos como na foÍma da lei o balanço patrimonial e demonsiraçÕes
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande
circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da
lN no 65 do Departamento Naciona! do Registro do Comércio - DNRC, de 1'de agosto de 1997,
art. 6o, acompanhada obrigatoriamentê dos Termos de Abertura e de Encêrramênto. Quando Íor
apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro ê Equipe de Apoio, Íica dispensada a

inclusão, na documentaçâo, dos Termos de Abertura e dê Encerramento do Livro êm questão.

Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal n'6.02212007); nos
termos do art. 20 da lnstruçáo Normativa RFB no 78712007, devendo apresentar referidos
documentos, dêvidamente assinados, na Íoíma do § 5" do art. '10 da lnstrução Normativa DNRC
no 107/2008.
7.7.2. Cedtidáo Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou EÍrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sêde da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta)

dias de aniecedência da data de apresentação da proposta de preço.
7.8. A Qualificação Técnica dos licitantes dêverá ser comprovada âtravés de:
7.8.1.01 (um) ou mais atestado(s) ou dêclaraçâo(ôes) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante fomeceu de forma
satisfatória produtos compatíveis em quantidadês e características com o objeto desta licitação.
7.8.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à compÍovaçáo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando §olicitado pela AdministraÇão, cópia do
conkato que deu suporte à contrataçáo, êndereço atual da contaatante e local êm que foi
exêcutado o objeto contratado, dentre outros documentos.
7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, as
exigências de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçáo livre.
7.10. Na hipótese de o licitante vêncedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinâtura do conkato ou da ata de registro dê preços, os documêntos exigidos parâ a

habilitaÉo serão tÍaduzidos por tradutor juramêntado no País e apostilados nos termos do
diSpostono@'oudeoutroquevenhaasUbstituí-lo,ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documêntos exigidos para fins de habilitação poderão ser apGsêntados êm
odginal ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para Íins de habilitação pode.ão ser substituídos por rêgistro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediênciâ ao disposto na Lei no 14.13312021.
8.2. SeÍá verificado se o licitante apresentou declaração de que atendê aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidadê das infoímâçõês prestadas, na forma da lei
(a.t.63. L da Lei no 14.'133/2021).

@Íransporle Es@laÍ
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8.3. A veriílcação pelo pregoêiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos ê entidades emissorês de
certidões constitui meio legal de prova, para ílns de habilitaçâo.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, êm
formato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder â fase dê apresentaÉo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos dê
habilitação e a proposta com o prêço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §-!:
do aÉr.36 e no § 1' do ad 39 da lnstrucáo Nomativa SEGES no 73. de 30 de sotembro de 2022.
8.4. A verjficaçâo da habilitaçâo ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.
84'1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somênte serão exigidos, êm qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respêitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a Ía§e de
habilitaçáo anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, a

veriflcação ou exigência do presênte subitem ocoÍerá em relação a todos os licitantes.

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo seÍá permitida a substiiuição
ou a aprêsêntação de novos documentos, salvo em sede dê diligêícia, pa.a (tCi
!.:L-IIll?1,-ê4-gl' ê 1112.34.02?..ê!.-39,§4):

9.1 1. comptementação de informações aceÍcâ dos documentos já apresentados pelos licitantes ê
desde que necêssária para apuíar Íatos existentes à época da abertura do ceíame; e
9.1.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimênto das
propostas;

í0. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contÍatação poderá sanar
erros ou Íalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica,
mediante decisão fundamêntada, registrada em ata ê acessivel a tôdos, atÍibuindo-lhes
eficácie para Íins de habilitação e classiÍicação.

í1. Na hipótese de o licitante não atendeÍ às exigências pa.a habilitaçâo, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente ê assim sucessivamente, na odem dê
classiÍicação, até a apuÍação de uma pÍoposta que atenda ao preseniê êdital;

í2. Somênte seÍão disponibilizados paÍa acesso público os documentos dê habilitaçâo
do licitantê cu.ia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem antêrior.

í3. Quando a fase de habilitação antecêder a de julgamento e já tiver sido encêrrada,
não cabe,á exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçâo, salvo em razão

de fatos supervenientes ou só conhecidos após o.lulgamento.

í4. DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitâÇão ou

inabilataçáo d; licitantes, à anulação ou revogaÉo da licitação, observará o disposto no êILl§5
da Lei n'14.133. de 2021.

@rBBP«ieEs.oraÍ
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14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias útêis, contados da data dê intimação ou de lavratura da
ata.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
14.3.1. a intenção dê recorrer deverá sêr maniÍestada imediatamentê, sob pena de prêclusão;
14.3.2. o píazo paê a manifestação da intenção de recoÍÍer não será inferior a 10 (dez) minutos.
14.3.3. o prazo para apresentação das razôes recursais sêrá iniciado na data dê intimação ou de
lavratura da ata de habrl ação o'r inabilitação.
14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §-!ld93l!:lfiA-tCi!:!lL!!fu!9
M!, o Wazo para apresentação das razôes íecursais será iniciado nâ data de intimâção da ata
de julgamento.
14.4. Os recursos deverão sêr encaminhados em câmpo próprio do §istema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver êditado o ato ou proferido a decisão rêcorrida,
a qual poderá reconsideíar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nêsse mesmo prazo,

encaminhar Íecuíso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo dê 10
(dez) dias úteis, contado do recêbimênto dos autos
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7. O pzzo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(kês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recuÍso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à dêfesa de seus interesse§.
'14.8. O recurso ê o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
rêconida até que sobrevenha decisão finâlda âutoridâdê competente
14.9. O acolhimento do rêcúÍso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítao

êlêtrônico do órgão píomotor dâ licitação, ou podêrá ser encaminhado via e_mâil no câso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

15. DAs INFRAçÓES AOMINISTRATIVAS E SANçÔES

15.'1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitantê que, com dolo ou culpa:

15.1 l.deixar de enkegar a documentação exigada para o certame ou não entrêgar qualqueÍ

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durânte o ce(ame,
15.1 2.Salvo êm decoríência de fato superveniente devidamênte justiÍicado, não mantiver a

proposta em especial quando:
't 5.1.2.'1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
'15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2-3. pedú para seÍ desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixaí de apresentar amostra;
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1 3. não celebíar o contrato ou não êntregaÍ a documentação exigida para a contratação,

quando convocâdo dentro do prazo de validade de sua proposta;

i5.1.3.1. recusar-se, sem justiíicativa, a assanaÍ o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retiÍar o instrumento êquivalente no prazo estabelecido pêla Administração;

15.1 4. apresentar declaíação ou documentação lalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durantê a licitação
15.1.5. fraudar a licitação
15 I 6. compoíar-se de modo inidÔneo ou cometêr fraude dê qualquer natuíêza, em especial

quando:
15.1.6.'1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

u.ur@T'atporer saoráÍ
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15.1.6-2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.6.3. apresentar amostía Íalsificada ou deteÍiorada;
15 I 7. praticar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da licatação
15 1 I praticar ato lesivo previsto no qll:Í_daLqlú!2.1!l0,jlg?q!1.
15.2. Com fulcro na !Ci-!:_l!J!.3J.C2.021, a Administração poderá, gaíantida a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
15 2 1. advertência;
15.2.2. multâl
15.2 3. impedimento de licitaÍ e conkatar e
15.2 4. declarcÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
deteÍminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penâlidadê.
15.3. Na aplicação das sançõês seíão considerados:
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
15 3.3 as ciÍcunstáncias agravantes ou atenuantes
15 3.4. os danos que dela provierem para a AdministÍaÉo Pública
1535 a implantaçáo ou o apeíeiçoamento de prog.ama de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle
15 4. A mutta sêrá recolhida em percentual de 0,5o/a a 30% incidente sobre o valor do Çontrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍlcial
154.1. Para as inÍrações previstas nos itens 15.1.1, 15-1-2e1513, a multa seÍâ de 0'54/o a 15o/a

do valor do contrato licitado.
15 4.2. Para as infraçõês previstas nos itens 15.1.4, 15.1 5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa sêÍá de

150/o a 30% do valor do contrato licitado.
15.5. As sanções de advertência, impedimento dê licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar oú contratar poderão seí aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade dê multa.
'15.6. Na aplicação da sanção de multa será facuttada a defesa do interêssado no píazo de 15

(quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo.
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao Íesponsável em dêcorrência

das inÍraçôàs administrativas relacionadas nos itêns 15.1 1 151.2 ê 15.1.3, quando não sê
justiílcar a imposição de penalidade mais grave, e impêdirá o responsável de licitâr e contratar no

ãmbito da Administrâção Pública direta e indireta do ente ÍedeÍativo a quâl pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. PodeÍá ser aplicada ao responsável a sanção de declaÍação de inidonêidade para licitâr ou

contratar, em decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 15 1.4, 15.1.5, 15'1'6,

15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itêns 151.'1, 15'12 e
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento dê

licitar e coniratar, cuia duração observârá o prazo previsto no art. 156.§5o.daLei n.o'14 133/2021'

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário êm assinar o conkato ou a ata de rêgistro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla Administração,

descritâ no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediatâ perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art.45. §4" da lN SEGES/ME n." 73 dê2022'
iS.lO.n apurago de responsabilidade relacionadas às sançôes dê impedimênto de licitar e

conlratar e de áecbração de inidoneidade para licitar ou contratar demândará a instauração dê

processo dê responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliaÍá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

ú.úa do EdúÉ PÉoào El€,ió.c" .' /202. L(ação develcuos pã'à _ranspone Escolar
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.íí.Cabêrá Íecurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis dâ aplicaÇão das sanções de
advertência, multa e impedimênto de licitar e contratêr, contado da data da lntimação, o qual seíá
dirigido à autoridade que tiver pÍoferido a dêcisão recorrida, que, se não a reconsidêrar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recuÍso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do recêbimento dos
autos.
15.12. Cabeíá a apresentação dê pedido de .econsideÍação da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidadê para licitar ou conkatar no prazo de .lS (quinze) dias útêis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do sêu
recebimento.
15.í3. O recurso e o pedido de rêconsideração te.ão eÍeito suspênsivo do ato ou da decisão
recoÍrida até que sobrevênha decisão final da autoridade competênte.
'Í5.14.4 aplicação das sançôes previstas nestê edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação dê reparação integral dos danos causados.

16. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa é paíte legítima para jmpugnar este Edital por irÍegularidade na apticação
da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, ,ímitado ao último dia útil antêrior à data da abertura do
ceúame.
'16.3. A impugnação e o pedido de êsclarecimento deverá ser realizada exclusivamênte por meio
do Portal Compras Públicas.
16.4.4s impúgnâções e pedidos de esclarêcimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
16.4.1.4 concêssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DAS OTSPOS|çÕES GERATS

í7.1. Sêrá divulgada ata da sessão pública no sistema êlêtrônico.
17.2. Não havendo expediênte ou ocorrêndo qualquer fato supeNeniente que impeça a realização
do certame na dâta mârcada, a sêssão seíá automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào
em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todâs as rêfêrências de têmpo no Edital, no âviso e durante a sêssão pública observarão o
horário de Brasília/DF.
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicaÍá direito à contratação.
17.5. As normas disciplinâdoras da licitação sêrão sêmpÍê intêrpíêtâdas êm Íavor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade ê a sêgumnça da contratação.

M nula do Ed(a - PÍegão EletÍôri.aó" 12024 Lôcaçãô dê veicu ôs parâ TÍanspone Ésco aÍ
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17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
'17.7. Na coniagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administraçã0.
17.8. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, ob§eÍvados os princípios da isonomia
e do inteÍesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôêm o processo, prevalêcerá as deste Edital.
17-10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no PoÍtal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portal de transparêncaa do Município.
17.'11. lntegram este Edital, para todos os Ílns e eíeitos, os seguintes anexos:
'17 11.1. ANEXO I - Termo de Rêferência
17. í í.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnjco Preliminaí
17.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contíâto
17.11.3. ANEXO lV - Declaração coniunta

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de 2024

AltêmaÍ Lima de Sousa
Secretário Municipal de EducaÇão, Esporte e Lazer

@rranspone E$olar
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

,I. OBJETO:

ContrataÇão de empresa para a locação de veículos
mão-de.obra especializada de interesse da SecÍetaria
lúunicipio de Alto Alegre do Pindaré/lvlA.

para Transpoíte Escolar, sem emprego de
lúunicipal de Educação, Esporte e Lazer do

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A garantia do acesso à educaçáo por parte dos alunos que rêsidem nas áreas urbana e rural

do pais se dá, em muitos casos, com a dependência do fornecimento gratuito de um transporte
público.

2.2. Paía tal, grandes são os desafios enÍrentados pelos gestores, que possuem a

.esponsabalidade legal do fornecimento do transporle êscolar rural a todos os alunos da rede
pública de ensino.

2.3. Dentrê tais desafios êstá no custeio do serviço prestado. Como diz a Constituição Federal

cabe a cada ente Íêdêrado garantir o transporte dos alunos da suâ rêde de ensino

2.4. Ademais, no artigo 208 da Constituição encontram-se as obrigaçôes do Estado, no que tange
ao oferecimento do ensino público. Trata-se de garantias assêguÍadas ao educando, cuja

finalidade é o efetivo exercício do dirêito à educação, estando, entre estas' o transporte escolar.

2.5. Conclulse, portanto, quê rêferida coôtrataçâo sê faz necessária tendo êm vista a

necessidade do l\4unicípio de cumpriÍ os ditames legais.

2.6. Diante o exposto, cabe a PreÍeitura Municipal desenvolver e implementar um conjunto de

ações que se articulem de modo a garantar a melhoria continua da quâlidade do serviço de

kánsporte escolar oÍerecido aos estudantes das zonas uíbana e rural, com o objetivo de garantir o

acesso e a permanência na escola dos estudantes matriculados na educaçáo básica destas áreas

e contíbuir para a redução da evasão escolar.

3. ESPECTFTCAçÂO DO OBJETO:

aoiEnNrco
N' IÍEM QTD UND QÍO MES VALOR MENSAL VALOR ANUAL

01 Veículo Caminhonele cabine
dupla, movido a diesel,
potência do moior, não
iníeíior a 140 cv, câmbio
côm 05 mârchâs a fíente e

7 lúês 12 R$ 65.683 33 RS 788.199 96

@Ílal§pdreEscolar

Q>

a-



Av. Joáo XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.5í 2.832000í -2í

# Observaçâor: Para os veículos especiflcados acima no item '1 só será êÍetuada a contratação

mediante a adequação dos mesmos às normas do CONTRAN de acordo com a Rêsolução n'82
de '19 de novembro de 1988.

# Observação':: Os veiculos serão utilizados no transporte dos alunos nas Unidâdes Escolares

abaixo:

@ÍÉnsPoÍreEslaÍ

uma a ré. lgual ou similaÍ F-
4000, com no máximo 05
(cinco) enos de uso.

02 UÍILITARIO TIPO VAN,
com capacidade para, no
mínimo, 12 (doze) lugares,
com ar condicionado, motor
a diesel, porta laieral
corrediçê, equipado com
todos componentes dê
segurança, documentaÉo
regular, com no máximo 05
(cinco) anos de uso

LIês 12 R$ 49 200,00 R$ 590.400,00

03 MICRO-ONIBUS com
capacidade para no mínimo
29 (vinte e nove) luqares,
motor a diesel, porta lateral.
Com no máximo 05 (cinco)
anos de uso. Equipâdo com
todos os componentês de
sequranÇ4.

1 Mês 12 R$ 15 833,33 R$ 189 999,96

VALOR TOTAL R$ í.568.59S,92

LOCALIDADÚPOVOADO UNIDAOE ESCOLAR

-cENTRo 

DE ENstNo VÉREADoR JoAQUIMSILVA -
ANEXO I

UIVIRIATO CORREIA

ALTO DA CRUZ UNIDADÉ ESCOTARALTO DA CRUZ
UE JOAO DO VALE

AUZILANDIA CENTRO DE ENSINO VEREADOR JOAQUIiáSILVA

AUZILÁNDIA UI FRANCISCO DEÁSSIS CARNEIRO

AUZIúNDIA UI ARTUR MEVEDO
AUZIúNDIA CE IIIFANIL E FUND DRA GRAÇA ARTIOLLI

BACURI UE RAII/lÚNDO NÓNATO DOS SANTOS

BAR, DOCEORO I UE JOSUE EOENO DECASÍRO NERI

BARRACA DOCEDRO III UNIDADÉ ESCOLAR BARRACA DO CEDROIII

AARRO BRANCO úNtDAóE EScoLARBARRo BRANco
BOA VISTA UI I\,1ARIA FIR[,1INA DOSREIS

BOIV] JESUSI\,íIRIM UE FERREIRA GULLAR

BON DO BOTELHO UE CECILIA IUEIRELES

BON DOMARÇAL UE POVOADO BONECADO I'ARÇA!
C, DA ROSA UI PROFESSORA FRACISCA OLIVEIRA

c oo BrDÓRro UE FRANCISCO VIANA

c Do DlocrNDo UE JOSE DE ALENCAR

C DO JOTA ET/] CENTRO DO JOTA

C. DO MANEúO U E IVOISES ALVESVIANA

?J"
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C, DO NELSON UE PROFA MARIADALVINA
C, DO VITAL úNtDADE ESooLARcENTRo Do vlrAl
C, DO ZECA UE I\4ILTON ROCHAMOURA
C, DOS BORETAS UNIDADE ESCOLARCENTRO DOS BORETAS

C, DOS PAULOS UI PAULO FREIRE

CAFEZAL TUCUMÂ II EM POV CAFEZALIUCUMA II

CAJUEIRO UE MANOEL DACONCEICAO
CELESTINO UI FRANCISCO FERREIRA RANGEL

FAZEN D IN FI,A UNIDADE ESCOLARFAZENDINHA
MARIlIORANA UE PROF" I/IARIDALVADA S, LINDOSO

I\4ASSARANDUBA U E JOAQUIM LIIVA
MINEIRINHO C. E. IEROTILDÉS DEPAULA
MINEIRINHO UI PEDRO N DESANÍANA
MINEIRINHO UI DEP GASTAO DIASVIEIRA

I,IORADA NOVA UE RACHEL DEQUEIROZ
NOVA BMSILIA ú RAt[ruNDo RtBEtRoslLVA
NOVA OLINDA UI DOIVINGOS RODRIGUESGUIMAR,êE§
ROCA GRANDE UE DEURES DE DEUS M, DIAS CARNEIEq
sÁo lflcuEL UNIDADE ESCOLAR DALVANIR DA SILV4!!U4
SAPUCAIA I UE PROFESSORAOZALIA
SAPUCAIA II U].FRÂNCISCO DANTAS RIBEIRO

SEDE COL PROF JERONIT/!OPINHEIRO

SEDE Cenlro de ÀprendizagemNizeth Olivêira Riqqllq

SEDE C E I E ENS, FUND. PROF" JOSÉ MISSIfu]AR T, DA

SILVA
SEDE CANTINHO DO SABER (CRECHE)

SEDE CEB SEBASTIAO SUDARIO BRILHANTE

SEDE CENTRO DE EDUCACAO INFANTIL AQUARELA

SEDE UI DR FRANCISCOBATISTA

SEDE UI PROF" ANNA IrIARIAPATELLO SALDAIIA
SEDE UNIDADE ESCOLARI4ONTEIRO LOBATq

SEDE

-UN|DADE|NTEGRADAARooIRIS

SERRA DADIVISAO

-u 

E JoAeutM L|MA
TIMB DOBOGEA UI CASTRO ALVES

TII\48. DO EDUARDO UNIDADE ÉSCOLAR JOSÉ GOIIIES SILVA

TRÊs BOCAS UI DAGMAR DESTERRO E SILVA

TRÊS IRI\4ÁOS EM-RES rRúÃos
TUCUÀ,i14 uE S-o FRANcrscoDAs oHAGAS
VILA ALTEltilAR U-E. Govlurz RocHA

VILA LINDALVA UNIDADE ESCOLARVILA LINDALVA

CENTRO DOSPAULOS ÉNSrNo [,tEDto

CENTRO DOSPAULOS ENSINO I\,'IEDIO

CELESÍINO ENSTNO tvlEDtO

CENTRO DA ROSA,/ NOVA BRASILIA ENSINO MÉDIO

ALTAMIRA/TUCUIVA ENSINO l\rlEDlO

ALÍAMIRÀIIAÇARANDUBA ENSINO IV]ÉDIO

ALTA[,IIRA /SAPUCAIA ENSINO MEDIO
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4. VE|CULOS LOCADOS

4.1. Os veículos locados deverão observar as e§pêcificaçôes determinadas neste Termo de
Reíerência, cabendo ao Município proceder à vistoria inicial dos ônibus, com o objetivo de
vermcação de conformidadê.
4.2. Conforme artigo 5' da referida Portaria no 1.1 í7I2015-DETRAN/MA, o veículo destinado a
transporte de escolares deverá ser submetido à inspeção semestral para veÍificação dos
êquipamentos obrigatórios de segurança e demais requisitos, de acordo com o íinal de placa.

4.3. No caso de veículos que sofreram modificações das suas características originais, tendo
por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotação para o transpode êscolar, deverá cumprir o
aíigo 6o da Poí'taria n' 1.117120í 5-DETRAN/|\44.
4.4. A CONTRATADA deverá manter o veiculo em condições de higiene e limpeza para

transporte dos escolares.
4.5. A CONTMTADA dêvêrá arcar com os custos com combustível e as despesas decorrentês
da manutengâo preventiva e corretiva dos veículo§ locados.
4.6. A CONTRATAOA nâo poderá Íazer aposição de inscriçôes, anúncios, painéis decorativos e
pinturas nas áreas envidraçadas do veículo, de acordo com o artigo 12 da Poftaí'|a n' 1.11712015-

DETRAN/IVIA,
4-7- O pagamento do lmposto Sobre a Propriedade de VeÍculos Anual-IPVA anual e demais
documentos necessários dêverão coríer por conta da CONTRATADA, não sendo acêito veÍculo
com taxas atrasadas.

@rranspone Es.orar

§: MANUTENCÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEíCULOS LOCADOS

5.1. A CONTRATADA é responsável pela manutenÉo prevêntiva e corretiva dos veículos

locados, inclusive substituição de pêçâs, pneus, acessórios, flltros, ólêo lubriÍicante, velas,
pastilhas de freios, correias, lâmpadas, etc., sem ônus para o coNTMTANTE.'5.2. 

Caso o veículo apresente defeitos ou avarias durantê o período da locaÉo, a

CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o recebimento do

chamado técnico, a substituição por outro veículo de característicâs igual ou superior, até sua
pronta reparação.
5.2.1. A substituição e as despesas do veiculo defeituoso/avariado/sinistrado, bêm como sua

íemoção, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
5.2.2. A cONTMÍADA ficará obíigada. a substituir veículo defeituoso/avariado/sinistrado Íora do

horário de expediente noímal e nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado credenciado,

com telefone e endereço previamente informado à CONTRATANTE.
5.3. O prâzo acima estabelecido poderá ser prorrogado' a critério da Administração, desde que

a CONTdATADA Íormalize o pedido poí escrito e lundamentado em motivos de caso Íoíuito,
sujeições imprevistas €/ou de força maior.
s.i. ' n COUfRaTnDA deverá disponibilizar Central dê Atendimento 24h (vinte e quatro horas),

todos os dias da semana, podendo sêr acionada mediantê chamado técnico da Secretaria de

Educação, Esporte e Lazêr através de e-mail ou teleÍone.
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6.

6.1- O motorista autorizado para diíigir o veículo locado será responsabilizado por quaisquêr
infraçôes de trânsito cometidas sob sua condução, ficando a CONTMTADA responsávêl pelo
pagamento de multas e pela identificação do infrator para flns das penalidades legais, conÍorme
legislação em vigor.

7. REQUISITOS MíNIMOS DO CONDUTOR E MONITOR

7 .1. Condutor - Categoria: B, C ou D a depender do veiculo - Escolaridade l\,iínima: Ensino
Médio Completo e expêriência compÍovada dê pelo menos, 0í (um) ano, no exerclcio da
atividade.
7 -2. ironitoÍ - Escolaridade Mínima: Ensino irédio Completo.

8- CONDUTOR

8.1. O veiculo somente será conduzido por funcionário da CONÍRATANTE, devidamente
uniÍormizado ê com Carteira Nacional de Habilitação CNH atualizada e de catêgoria compatível.
8.2. Em cumprimento âo artigo 20 da Portâria no 1 .1 17120'15-DETRANi l\4A, o condutor deverá:
a) teí idade superior a 21 (vinte e um) anos;
b)estar habilitado;
c) comprovar aprovação em curso especializado, nos têrmos da normatização determinada pelo

Conselho Nacaonal de Trânsito-CONTRAN, rêgistrado no Sistema do Registro Nacional de

Carteira de Habilitação-RENACH;
d) não ter cometido nenhuma infração grave oú gravíssima, ou ser reincidente êm infrações
médias durante os 12 (doze) últimos meses;
ê) apresentar, a cada período de 05 (cinco) anos, certidão negativa do íegistro de distribúição
criminal, relativa aos cÍimes de homicídio, roubo, êstupro e corrupção de menores, conÍoÍmê
exigência prevista no artigo 329 do Código de Tránsito Erasileiro-CTB.
8.3. Caso a CONTMTADA pÍecisê substituir o CondutoÍ deverá comunicar à Comissão de
Fiscalizâção com antecedência mínama de 48h (quarenta e oito horas), apresentando cópias da

documentação que comprove o cumprimento dos Íequisitos exigidos no artigo 2o da Portaria no

1 . 1 1 7/20 1 TDETRAN/i,44.
8.4. A CONTRAÍADA deverá substituir, no prazo máximo de 24h (vintê e quatro horas) após a
Notiílcação, qualquer condutor e/ou empregado cuja atuação, pêrmanência ou comportâmento
sejam julgados prejudiciais, inconvênientes ou insâtisfatóraos à execução dos seíviços.
S.5. Dirigir veículo com pessoâs, materiais e outros, conforme solicitação zelando pêla

segurança;
8.6. Cumprir escala de trabalho;
A-7 - Preencher relatório de ultilização do veículo com dados relativos a quilometragêm, horário

de saidâ ê chegada e demais ocorrências duÍante a realização do trabalho;
8.8. Controlãr o consumo do combustivêl ê lubrificantes, êfêtuar reabestecimento e lubriíicação

de vêÍculos, bem como prazos ou quilometragem para revisão;
8.9 Zelat pela conservação e sêgurança dos veículos, máquinas e equipamentos,
providenciando limpeza. ajustes e pequenos reparos, bem como solicitar manutênção quando

necessário;
8.10. Manter-se autorizado com as normas de legislaÉo de transito;
8.1 1 . Participar de programas de trêinamento, quando convocado.

@TÍânsporte Escorar
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9. PERCURSOS

9.1. Os veículos da GONTRATADA prestarão os serviços no percurso a ser deÍinido pela
Secretarla Municipal de Educação, Esporte ê Lazer-SEMED, na qual será comunicada
previamêntê.
9.2, Oa vêiculos da CONTRATADA também serão utilizados êm êventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar pêla Secretaria Municipal de Educação, EspoÍê ê
Lazer-SEMED, sem ônus para a Administração.

IO, VISTORIAS DO VEÍCULO

10.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos setuiços de Locação de Veículos para o
Transporte Escolar, no prazo de até 05 (cinco) dias útêis, contados a partir da data de assinatura
do Contrato Administrativo, mêdiante aprêsentação do veiculo para a VISTORIA lNlClAL, a ser
realizada pela Comissão de Fiscalização dêsignadâ pela Secretaria l\.'lunicipal de Educação-
SEI\,IED,
10.2. A Secretaria Municipal dê Educação, Esporte e Lazer veriÍicârá sê o veículo apresêntado
atende a todas as especmcações estabêlêcidas no presente Termo de Refêrência, emitindo Laudo
de Vistoria que indicará as condiQôes de uso dos ônibus.
10.3. Caberá à Secretaria Municipal dê Educaçáo, Espoíe e Lazer proceder a VISTORIAS
TRI[/ESÍRAIS.
'10.4. Na hipótesê dê veículo defeituoso/avâriado/sinistrado, eventual denúncia ou à critério da
AdmrnrstÍação, a Sêcrêtaria l\4unicipal de Educação, Esportê e Lazer poderá proceder a
VISTÔRIAS EXTRAORDINARIAS.
10.5. Caso o vêículo seja repíovado êm Laudo de Vistoria, a CONTRATADA deverá súbstituí-lo
no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o íecebimento da Notiflcação.
10.6. Todos os Lâudos de Vistoria devêrão ser acompanhados de Rêlatórios FotográÍicos.

,I'1, SUBSTIÍUICÃO DE VEíCULO

11.1. A CONÍRATADA deverá substituir, às suâs expensas, o veiculo:
a) reprovado em VISTORIA, quando locado em desacordo com as especificações contidas neste
Termo dê Referência e em sua Proposta de Preços;
b) que apresente defeitos ou avarias durante o peÍíodo da locação, até a manutenção corretiva do

veículo defeituoso/avariado/sinistrado.
'11.2. O veículo deverá ser substituído pela CONTRATADA no prazo dê até 24h (vinte e quatro

horâs), contados a paÍtir do recebimento da Notificaçâo
'l'1.2.'1.Caso a substituição do(s) veículo(s) locado não ocorra no prazo detêrminado na

Notificação será considêràda inexecução contÍatual e a CoNÍRATADA estará sujeita à apl'cação

das sançõês previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora'

11.3. Á CONTRAÍADA deverá garantir a substituição por outro veículo com caÍacterísticas

iguais ou superiores ao veículo locado.
ú.n. e cóUfnnfnDA deverá aÍcar com todos os cústos decorrentes da substituição, inclusivê

as despesas de remoção e devolução, quando foÍ o caso

@rÍansPoÍte E$orar
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12.

12.1. A simples prestação dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
somente após comprovação de conformidade, observado o§ seguintes procedimentos:
a) Recebimento Provisório: os veículos serão recêbidos provisoriamente, mediante veÍificação
concomitante quanto à conformidade dos veículos de acordo com as especificaçôes constantes
neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA;
b) Recebimento Definitivo: os veículos serão recebidos deÍinitivamente após a veriÍicação pela

Secretaria de Educação, Esporte e Lazer e consequente aceitação, mediante "atestê'.

12.2. O Recebimento Definitivo será íealizado pela Secretaria de Educação, Esporte e Lazer em

até 05 (cinco) dias úteis após o rêcebimento provisório dos serviços-
12.3. O aceite/ap.ovação dos veículos pela Administração não exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de qualidade do(s) vêículo(s) ou disparidades com
as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura

Municipal de Alto Alegre do Pindaré as faculdades previstas no artigo 18 da Lei Federal no

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidoí.
12.4. O recebiménto definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quânto à
qualidâdê dos veículos fornecidos, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos
prazos de pagamento.

13.

13.'1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de '12 (doze) meses' contado da data

de assinatura, com eÍiúcia após a publicação do sêu extrato na imprensa oÍicial
13.2. O prazo de vigênciâ poderá ser prorogado, mediante Termo Aditivo, âté o limitê de até 5

(cinco) anos, com fúlcro no artigo 106, da Lei n' 14.13312021, desde que prêênchidos os

iequisitos p.evistos nos incisos do artigo acima mencionado' bem como, aqueles abaixo

enumerados de Íorma simultânea e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços tenham sido prestados rêgularmentê;
b)A CONÍMTADA náo tenha soÍrido puniÇão de natureza
vezes, a cada período de vigência do Contrato Administíativo;
c) A Secretaria lvlunicipal de Educação-SENIED tenha interesse na continuidade dos

d) O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

@ rransponeEscorar

ê) A CONTRATADA concoíde com a pronogação.
1-3.3. A não prorrogaÇão do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não

gêrará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização

14. REAJUSTE

14.'1. Os preÇos contratados somente podêrão ser reajustados após 01 (um) ano da data de

apresentação àa Proposta de Preços, mediante ju§tificativa, dêsde quê- realizadâ negociação

piéria 
"nti" 

as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-N4/FGV ou outro índice que

vier substituÊlo.
14.2. cabetá à CONTRATADA a iniciativa ê o encargo dos cáiculos, que deverão ser

aprêsentados para análise e aprovação da Secretaria de Educação, EspoÍte e Lazer'

ti.3. l,los reàlustes subsêquentes ao primeiro, o interrêgno de 12 (doze) meses sêrá contâdo a

partir da data de inicio dos efeitos Íinanceiros do último reajuste ocorrido'
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15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários ao quântitativo do objeto contratado'

^ 
15.2. Os acréscimos dos serviços deverão observar o percentual de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contíâto Administrativo.
15.3. As supressões deverão obseívar o percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato AdministÍâtivo, podêndo exceder estê limite desde que celebrado

acordo com a CONTRATADA.

t6. oBRrcAcoEs rRABALHlsrA. PREvloENclÁRlA E FlscaL

16.1. A utilização tempoÍária ou não de pessoal que sê tornar necessária para a execuçáo do

obteto do cont;ato AdmtntstíatNo. não configurará vinculo empregaticio de qualqueí natuÍeza.

iã; g;à; ;;;iqr"Í tipo de obr€açào lÍãbalhisla. social' píêvidenciàaa ou Íiscal paÍâ o

CONTRATANTE.
iO.Z. À in"ai.prencia da CONTRATADA, com referência aos encargos kabalhistas social'

.,Lriaenciános. soctais e comeíciais, estabelecidos no ContÍato Administrativo' não tÍansfeíe ao

õõiiiiÀiANii;;;ap"nsabilidade por seu pasamênto, nem poderá onerar o objeto do contrato

Administrativo ou re§tringiÍ a regularização e a execução dos serviços'

17. OUALIFICACÃO ÍÉCNICA E OUTRAS EXIGÉNCIAS

17.1. Poderáo participar do Píegâo pessoa Juridica com Íamo.de atividade compatível com o

áor,lt" 
""pãi""ãã 

iãJà teimo o"e neterenciá e que atenda a lodâs.as exigêncras contrdas neste

;..ir;.;ril. no Edital da licrtaQão ê seus anexos, além daquelas píevistas em legi§lação

oertrnênte.
ii à'"'üãtr" as obngaÇôes técnicas. objetNando garantrí que os pÍoponentes rnteressados em

;;;rt;" 
-à"- 

"ãriço" 
,o" entes públrcos-, sejam empresas 

. 
idônêês devidamente

insDecionadas. bem como assegural que a qualldadê de seus serviços estelam de acordo com as

noimas técnrcas necessárias. deveíá ser apresentada a seguinlê documenlaçao:

;;.;;. C;;;;;"ç;;ãã 
"ptioao 

te"ni"", átravés de Atestados ou cenrdões em{idos por pessoa

iriiãi", oã tr"ito pouhco ou prNado, com nome e assinatura legível do signatário' que comprove

L;;;ã*;"-;; ;á"1"Ção do serviço com características semelhantes ou equivalentes ao objeto

ri-"'iáo-, poO"noã t"t 
"irresentado 

àm onginal ou em cÔpia autenticada'

;;.ri.i'--- ó" nt""t"oo" deverão se"r impÍessos êm papel timbrado constândo o oNPJ e

enoeàço compteto. devendo ser assinaáa por seus sócios' dlrêtorês' admlnlstradores'

iriãrro-or"". glr"n,"s ou servidor Íesponsavel com expÍessa rndicação de seu nome completo e

cargo/função.

PREFEITURA i/lUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João )(Xlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.612.8320001-21

14.4. Caso a CONTRATADA não requeira têmpêstivamente o Íeajuste e proroguê o
sem pleiteá-lo, ocorrerá a píeclusão do direito.
14.5. O rêajuste poderá sêr formalizado por meio de Têrmo Aditivo ao presente

Administrativo vigente.
14.6. É vedado à CONTMTADA interrompeí o seNiço enquanto aguarda o trâmite do
de reajuste de preços, êstando, neste caso, sujeita às §anções administrativas previstas.

@culos Para rÍà'sPorle EscÔ1âí

15. ACRÉSCIMOS E SUPRESSOES
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í8. DAS OBRIGACOES

í8.í. gA_g.gIIBÀIÂUIE

18.1.1 - Elaborar o Plano dê êxecução dos serviÇos de transporte, anexando Mapa do
tÍecho/região, com números da linha e nomês das fazendas, chácaras com toda identificaÉo das
regiôes benêficiadas;
18.1.2 - Fiscalizar o transporte êscolar mencionado neste termo, adotando as providências

necessárias:
18.1.3. Emitir com antêcedência as Ordens de Serviços do transporte escolar rêfêrênte ao
presente contratoi
18.1.4. Proporcionar todas as Íacilidades necessárias ao bom andamento do
desejado;

serviço de transporte

18.1.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham â seÍ solicitadas pela contratada com

@rarePoíle Es.olaÍ

relaçáo ao objeto do presentê contrato;
18.1.6. Cumprir pontualmente com todas as obrigaçôes ínanceiras para com a Contratâda;
'18.1.7. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de prêstêza, mediante solicitação êscrita da

Contratada, informações adicionais, diíimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;

í8.1.18. Procedêr aos pagamentos devidos à licitantê vêncedora;
18.'1-'19. Aplicar à licitante vencêdora as sanções administrativas previstas na legislaçâo vigente;

18.2. 9A_9.9MÂIA9Â

18.2.1. Executar o serviço de modo satisfatórao e de acordo com as determinaçóes do Município;

18.2.2. Cumprir os horários e todos os trechos do atanerário fixados pelo lllunicípio;
18.2.3. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Municipio ou a terceiros
por sua culpa ou dolo;
18.2.4. Cumprir porta.ias e Rêsoluçôes do l\4unicípio;

18.2.5.Submeter os veiculos a visto.ias técnicas quando dêterminadas pelo óígão de trânsito

município;
18.2.6.Os veículos devêrão trafêgar sempre com a devida documentação (Seguro Obrigatório
pago, Licenciamento pago, IPVA pago);
18.2.7. Manter os veículos sempre limpos e em condiçÕes de seguíança;
18.2.8. Cooperar com a ílscalização da CONTMTANÍEi
18.2.9. Tratar com cortesia os alunos e os agentes de Ílscalização da CONTRATANTE;

18.2.í0. lvlanter o sêNiço em funcionamento, substituindo o veículo em serviço por outro

sempre que sê fizer necessáíio;
18.2.-11. Respondeí poÍ si e por seus prepostos, por danos causados ao l\"lunicípio ou a

terceiros por sua culpa ou dolo, não implicando corresponsabilidade do Poder PÚblico ou de seus

agentes ou prepostos;
1-8.2.12. §erá permitido apenas o kansporte dê alunos das escolas' É totâlmente vedado o

transporte de passageiros que não sejam aluno§ regularmente matriculados;

18.2.13 Manteí inalteíados os pÍeços e condrções propostas

18.2.14. Substituií qualquêr empiegado a pedrdo do CoNTRATANTE quando julgado

indesejávêl ou inconveniente ao seíviço;
18.2.15. Manter durante todo o peÍíodo de vigência do contrato, todas as condições que

ênsejaram a sua habilitação na licitação ê contratação.
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19.'1. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitaÉo por lotes,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual reprêsêntando um bem
de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarâo o
lote.
19.2. Destaca-se que para a definição do lote a Admini§tração deve agir com caute,a,
razoabilidade e proporcionalidade para identificar os itens quê o integraráo, pois os itens
agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de
mercado para a comêrcialização dos produtos, de modo a manter a competitividadê necessáíia à
disputa.
19.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, dê modo a ampliar a

competitividade e obter o menor preço possívê|. Todas as peculiaridades envolvidas devem,

então, ser avaliadas.
19.4. Diante disso, sobrelevar notar que, via de rêgra as compras sempre que possível devem ser

subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no,ntuito de aproveitâr a as peculiaridades

do mercado.
19.5. Tem-se que a regra é a realização dê licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada
para a realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa.
'19.6. Nesse viés, as âquisições por parte de instituiçôes públicas devem ocorrer por itens, todavia,
no caso de opçáo de aquisição por lotes a composição dêstes deve ter justificativa plausível,

observando os critéíios administrativo, técnico e económico.
19.7. Nesse interim. levando à luz do caso concreto, é vântajoso administrativamente a partir do

momento em que se diminui a morosidade do procêsso licitatório, bem como, Íacilita no

gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formelizâdos'

i9.8. Além disso, a liciiação por item, sêm atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas,

frustradas ou gÍandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a

entregar prodúos com baixa matêrialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornêcimento.
i9.9. ndemais, a comara por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria

execução, pois, não re§tam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por váíios

contraÍados, poderá não ser integralmente entregue' tendo em vista problemas nas relações
juÍídicas mantidas com diversos contratados.
i9.'10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também' está previsto, tendo êm vista quê,

inicialmente afastou a inclusão àe lote único, o que íestringiria a paíicipação' além dê fazer a

divisáo de Íorma Íacional, levando em consideração um critério especmco de aglutinaçáo, qual

seja similaridade êntre os objêtos assim agregados, com vistas a possibititar a utilização dê critério

uniÍorme para a aplicação dos descontos alcançados
ls.l t. Desta feita, só é será indevido o julgamênto de mênor preço por lote, quando for prejudicial

a compêtitúidade e quando for recomendável a divisão em vários objêtos. Quando a aglutinação

se dá por justificativas técnicas, como impedir pêulzos ao conjunto-dâ contraiação ou mêsmo

evitar perdã de economia dê escala, ela será lícita, o quê restou perfeitamente previsto no caso

concreto.
iõ.ú. t'lo que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande

ganno para a ndÀinistração na economia de escalâ, que aplicada no caso em tela' ou seja, na

Écação de veículos para o transportê escolar' implica em aumento de quantitativos significativos

e, cánsequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela AdministraÉo

DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITACAO
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'19.13. Nessa sênda, o Acórdão TCIJ 5.26012011-1C, atestou que não e ilegal o pregão por lotes,
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação
entre si.
'13.'14. O TCU exige é a adequada justificativa paÍa o agrupamento. É o que Íicou claro no
Acórdão 539/2013-P: "é prêciso dêmonstrar as razóes técnicâs, logÍsticas, econômicâs ou dê
outra natureza que tornam necessário píomover o agrupamento como medida tendente a propiciar
contrataçóes mais vantajosas, comparativamente à adjudicação por item".
19.15. Nesse sentido, também, a orientaçâo firmada pelo então Ministro do TCU, José Joíge,
segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lotê não é, em princípio, irregular, devendo a
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no íespectivo procêsso
administrêtivo, a vêntagem dessa opÇão''.
19.16. Desta feita, no caso dos autos, razôes para essa justiflcativa já foram abordadas, utilizando
o critério administrativo, técnico ê êconômico, como, por exemplo, na economia de escala,
redução de custos logísticos, racionalidade administ.ativa, facilitâ no gerênciamênto contratual,
diminuição da morosidade do processo licitatório e êtc.
19.17. Isto posto, entendo devidamente justiÍicêdâ a vantajosidade da opção de íealização de
licitação por lote, nos têrmos do art. 40, §3o, I da Lei 14.133/2021.

20. GRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será mênsal no valor de R$ 

-, 
a partir da liquidação do

sêrviço prestado, nos teÍmos da Lei 14.13312021.

@Íranspone EscolaÍ
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Alinhamento com o Planeiamênto Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações

anualda Organizâção.

Problema Rêsumido
Alunos da rede municipal de Ensino
dificuldades para acessar as escolas
serviço de mobilidade disponível.

Ematendimentoaoincisoldoart.lSdaLeil4.l33t2o2l'opresenteinstrumento

"araa"ri.a 
a-lrimeira etapa do planejamento do processo de conkatação. e busca atender o

út"iã"i" p,itfi"o envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui

dêscrita.

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a êlaboração do antepíojeto, termo de referência ou

"-.áüÜá"i"ã,- "r"" "eiâ 
conclurda a viabilidade dâ áontratação' pÍomovendo- a tÍansparência'

ô:-ilil;;;"é";" ná gestão pública do lltunicípio de Alto Alegre do Pindaré/l\44'

A nec€ssidade da Prefêitura i,'tunicipal de Alto Alegre do Pindaré consrste^em encontrar a soluçáo

;;]::il;;; ,i;nããi ai oeÀ"noa" de trãnsporle escolar da secretaria Municipal de

EducaÉo, Esporte e Lazer.

Com o objetivo de garantir o acesso dos estudantes à escola' é preciso assegurar um serviÇo de

à'r"i,orã"'-làórià 
"" êflciente o transoorlê escolar desempenha um papel fundâmenlal na

ià-.ãiãã oãl""r""ao educacional e nó combate à evasão escolaÍ' pÍincipalmênte em áíeas

Páqina 30/45

av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.6í 2.832000í -2í

PREGÃo ELETRoNIco lf 
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APêndice do Anexo I

estuoo tÉct'ttco PRELIMINAR

Unidadê Requisitante
Secretaria l\,'!unicipal de Educação, Esporte e Lazer'

Equipe de Planejamento
Altemar Lima de Sousa

da cidade de Alto Alegre do Pindêré enfrentam
êm virtude de inconsistências e insuflciência no

&ô
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rurais e de difÍcil acesso. Sendo assim, é essencial que a soluÇão proposta seia capaz de atender
a todas as necessidades dos alunos, respeitando os horários e itinerários estabelecidos pela

Secretaria de Educação. Além disso, é importante considerar a disponibilidade de recursos
financeiÍos e técnicos para a prestaçáo desse serviço, visando sempre a otimizaqão dos recursos
públicos e a transparência nas contrataçôês. Portanto, a escolha da êmpresa ou prestador dê
serviços deverá ser pauiada pela capacidade de cumprir com as exigências legais e de garantir a

segurança e o bem-estar dos estudantes atêndidos. Assim, a nêcêssidade identiÍicâda pela

PreÍeitura de Alto Alegre do Pindaré requer uma análise criteíiosâ das opçôes disponíveis no
mercado, visando selecionar a melhor solução que atenda aos interesses públicos e contribua
para a melhoria da educaçáo no municipio.

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisâr a viabilidade e justificativa,

bem como propor a solução mais eÍicaz para Prestação de serviços de transporte escolar com a
finalidade de atender as necessidades da Sêcretaria Municipal dê Educação, Esporte e Lazer do
lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré, em conformidade com as disposições da Lei 14.133121' que
êstabelece as normas gerais de licitação e contratação dê bens e serviços no âmbito da

administraÉo pública.

O pÍêsente estudo técnico visa Íundamentar a impíescindibilidade da Prestação dê sêrviços de

transporte êscolar com a finalidade de atêndeÍ as necêssidades da Sêcretaria l\4unicipal de
Educação, Esporte e LazeÍ do l\4unicípio de Alto Alegre do Pindaré.

Considerando a frota de veículos existentes na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Lazer o presentê estudo técnico pÍeliminaí tem como objetivo informar se há viabilidade técnica na

contrataÇão dos serviços de Transporte Escolaí diário para os alunos makiculados na rêdê de

ensino público de Alto Alegre do Pindaré para apoio ao ensino como mecanismo indispensável
para garantir o acesso e a pêrmanência dos alunos e embasar o Teamo de ReÍerência' de forma a

relaciãnar as condiÇões, descíições, quantidadês, valores êstimados' Írêquência e periodicidade

dos serviços.

Entende-se que o seÍviÇo dêva ser contínuo devido à essencialidade e necessidade pública

permanente á Administraaão considêrando que sua interrupção compromêteÍia a continuidade das

atividades educacionais. Por suas caracteristicas pode ainda ser classificado como de natureza

comum.

Assim, faz-se necessário a contratação dê êmpresa êspecializada para prestação de sêrviço de

locação de veículos (caminhonete, micío-ônibus ê vans), sem êmprego de mão-de_obra, para

tranéporte escolar dos alunos matriculados na rede pública municipal, além de evêntos científicos

e estudantis, atendendo as demandas da Secretariâ Municipal de Educação, Esporte e Lázer'

@Íranspoíe EscoaÍ
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REeursrros DA FUTURA coNTRÂTAÇÃo

Os requisitos da contrataÇáo de locaçáo de veículos para o transportê escolar para a Píêfêitura
f,Iunicipal de Alto Alegre do Pindâré incluem:

1. Veículos em boas condiçôes mecânicas e de segulança, com documentaçáo regularizada;
2. l\4otoristas qualiÍicados e habilitados para o kansporte de estudantes;
3. Disponibilidade dos veículos nos horários de entÍada ê saída das escolas;
4. Cumprimento rigoroso do itineÍário estabelecido,
5. Possibilidade dê moniloramento dos veiculos em tempo rêal;
6. Comunicaçáo eÍiciente enke motoristas, geslores e Íesponsáveis pelos alunos;
7. Seguro contra acrdenles e danos aos passageiros.
8. Manutenção preventivâ e corretiva garantida pela empÍesa contratada;
L Relatórios periódicos de desempenho e qualidade do serviço prestado.

Estes requisitos são indispensávêis para garantir um transporte seguro, eficientê ê adequado às

necessidadês dos estudantes, atendendo assim à exigência da contrataÉo.

@ÍÍanspo.te Escorar

- soluçoÉs otsPoNivEts No MERcAoo - LEVANTAMENTo DE MERcaDo ' aNÁLlsE
DE CENARIOS

1. Contratação de serviços de empresas privadas de transporte escolar:
Vantagens:
- Rapidez na contratação e início imediato do serviço.
- Possibilidade de tercêirização da responsabilidade pela frotâ de veículos.
- Maior flexibilidade para ajustes de rotas e horários conforme demanda.
- Custo fixo mensal prêestabelecido.

Desvantagens:
- Dependência de empresas terceirizadas, podendo haveÍ pÍoblemas dê qualidade no serviço'

- Possibilidade dê aumento dê custos no longo prazo dêvido a rêajustes contratuais.
- Nêcessidade de monitoramento constante para garantir o cumprimênto do contrato.

2. Aquisiçáo de Írota própria de veículos para transporte escolar:
Vantagens:
- Controle total sobrê a operação e manutenção do§ vêículos
- Redução dê custos a longo prazo em comparação com a teÍceirização.
- l\4enor dependência de fornecedores externos

Desvantagens:
- lnvestimento inicial elevado para a compra dos veículos
- Necessidade de contratação de equipe especializada para manutenção dos veÍcÚlos

- Possibilidade de obsolescência dos veículos ao longo do tempo.

3. lmplantação de sistema de transporte escolar poí meio de aplicativo:

Vantagens:

Págiôa 32145
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- Maior facilidadê de comunicação entre motorista§, alunos e responsáveis.
- MelhoÍ monitoramento em têmpo rêalda Írota de veiculos.
- Possibilidade de otimização de rotas e horários através de algoratmos.

Desvantagens:
- Resposta variável da população em relação à adesão ao uso do aplicativo.
- Necessidade de infíaestíuturâ têcnológica adequada pâra suportar o sistema.
- Possibilidade de Íalhas técnicas que impactem no funcionamento do serviço.

= 
SOLUçOES DISPONíVEIS NO MERCAOO

A escolha da locaçáo de veículos para o transporte escolar para rêsolver o problema ênÍrentado
pelos alunos da rede municipal de Ensino da cidade de Alto Alegre do Pindaré se iustmca por

diversos motivos técnicos e operacionais.

Em primeiro lugaí, a locaçáo de veiculos permite uma maior ílexibilidade e agilidade na píesiaÉo
do serviço de transporte escolaÍ. Com a locação, é possível adequar a frota de veiculos de acordo
com a demanda, possibilitando a otimização dos recursos e evitando gastos desnecessários com
a manutenção de uma frota fixa.

Além disso, a locação de vêículos proporciona uma maior eficiência operacional, uma vez que as
empresas especaalizadas nesse tipo dê serviço geralmente oferecem vêículos modemos, seguros
e confortáveis, que atendêm às necessidades especiícas do transporiê escoiar' lsso contribui
para a melhoÍia da qualidade do serviço prestado e para garantií a segurança dos alunos durante
o trajeto de ida e voltâ dâ escola.

Outra vantagem da locação de veiculos para o transporte escolar é a possibilidade dê contar com

motoristas profissionais capacitados e treinados, o que garante um serviço de qualidade e

confiável para os alunos da rede municipal de Ensino. Além disso, as emprêsas de locação
costumam têr um controle rigoroso da manutenção dos veÍculos, garântindo que eles estejam
sempre em perfeitas condições de uso.

Dessa forma, diante das diÍiculdades enfÍentadas pelos alunos de Alto Alegre do Pindaré para

acessar as escolas devido às irregularidades no serviço de mobilidade disponível, a escolha da

locaÉo de veiculos para o transporte escolar se configura como a solução mais adequada e

vantãjosa. Ela não apenas resolve o problema de forma eÍicientê ê segura, mâs também kaz
benefícios em têrmos de Ílexibilidade, eficiência operacional e qualidade do serviço prestado

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

N' ITEM QTD UNo oTDMÉS T 
'ALOR 

MENSAL VALOR ANUAL

@r€n.po.tê EscolaÍ
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A estimativa dos custos da contrataÉo do objeto pretendido se deu através da §olicitação de
propostas por e-mail, tendo sido constatado o valor estimado da contratação com base nos
quântitativos exigidos não excederá o valor de R$ 1.568.599,92 (um milhão, quinheÍúos e
sessenta e oito mil, quinhentos e noventa e novê Íeais e noventa ê dois centavos).

Cronograma de Dêsembolso:

A gêstáo êÍiciente de recursos na contratação requer um cronogramâ dê desembolso quê sêjê
não apênas claro e transpârênte. Dito isto, tendo êm vista que a aquisição se dará de uma única
vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

@ríanspone Escolar

01 Veículo Caminhonêtê
cabine dupla, movido a
diesel, potência
do motor, não inferior a
140 cv. câmbio com 05
maachasaÍrenteeuma
a ré. lgual ou similar F-
4000, com no máximo
05 (cinco) anos de uso.

7 I\,4ês 12 R$ 65 683,33 R$ 788.199,96

02 UTILITARIO TIPO
VAN, com capacidade
para, no mínimo, 12
(doze) lugares, com ar
condicionado, motor a
diesê|, porta lateral
corrediça, equipado
com todos
componentes dê
seguÍanÇ4,
documentação regular,
com no máximo 05
(cinco) anos de uso.

4 [,4ês 12 R$ 49.200,00 R$ 590.400,00

03 [.,||CRO-ONIBUS com
capacidade para no
mínimo 29 (vinte e
nove) lugares, motor a
diesel, poía lateíal.
Com no máximo 05
(cinco) anos de uso.
Equipado com todos os
componentes de
sequranca.

1 NIês 12 R$ 15 833,33 R$ 189.999,96

VALOR TOTAL R$ t.568.599,92
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Para assêgurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento
seja eÍetuado no ptazo de 30 dias a contar da data da liquidação do serviço prestado. Esse
compromisso demonska íesponsabilidadê financeira e fodalece parcerias sustentávêis, além de
proporcionar aos fornecedores um ambiente favoÍávêl para a continuidade e qualidade dos
serviços prestados.

Bêneficios da Abordagêm Proposta:

Parceaias Sólidas: O pagamênto denko do pÍazo fortalece as relaçôes com os fornecedores,
incentivando paícerias duradouras e garantindo a continuidade do Íornecimento.

A proposta de um cronograma de desembolso Íixo, associado a pagamentos dêntro do prazo
estabelecido, reprcsentâ uma abordagem equilibrada ê eficâz para a gestão financeira. Essa
estratégia não apenas otimiza o uso dos recuÍsos públicos, mas também Íortalece a
Íansparência, a eÍiciência e as relações colaborativas com os fornêcedores.

= JUSTIFIçATIVAS PARA O NAO PARCELAMENTO
§'' §

O art. '18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justiÍicar a decisão sobre o parcelamênto ou não da contrataÉo. Vamos analisar as justificativas
para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

lnicialmente é necessário trazer a difêrença êntre a opÉo de parcelamento ou não parcelamento,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual íepreseniando um bem
de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamênto de diversos itens.

Em determinados casos não é adequado deixaí de Íazer o paícelamento, que, embora possuam o
mesmo gênero, sâo produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliaÍ a
competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem,
entã0, ser avaliadas.

Diante disso, sobíelevar notar que, via de regra as compras sempre que possível dêvem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra é a realização de licitação pêla opção do parcelamento, exigindo-se
justificativa adequada para quando não foí utilizaÍ tal opção, demonstrando assim a vantagem
desta.

Todavia, no caso de opção pelo não parcelamento, deve seí observado os critérios administrativo,
técnico e econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a paÍtir do
momênto em que se diminui a morosidade do processo licitatóÍio, bem como, facilita no
gêrênciamento contratual, geÍando diminuição no quantitativo de conkatos a serem formalzados.

MinuladoEdilal-PÉgáoElerúncan' ]2024-LocaçáadevelcuospaÍaÍrânspoíeEscoLar
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Além disso, a licitação parcelada, sem akativo comercial, pode resultar êm licitações desertas,
faustradas ou grandes dores dê cabeça na gêstão contÍatual, vez que, foÍnecedores obrigâdos a
entrêgar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

Ademais, a compra não parcelada propicia êm uma diminuição nos risco§ inêrentes à própria
execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários
conkatados, poderá não ser integralmênte entregue, tendo em vista problemas nas relações
jurídicas mantidas com diversos contratados.

No que tange ao critéíio técnico, também, está previsto, tendo em vista que, inicialmente afastoú a

inclusão de lote único, o quê restringiria a participação, além de fazer a divisão de Íorma racional,
levando êm consideração um critério específlco de aglutinaçáo, qual sêja similaridade entre os

objetos assim agÍegados, com vistas a possibilitar a utilização de critéíio uniforme para a

aplicação dos descontos alcançados.

Dêsta feita, só e será indevido a opção pelo não parcêlamento da contratação, quando for
prejudiciâl a competitividade e quando for recomendável a divisão êm vários objetos. Quando a
aglutinação se dá por justificativas técnicas, como impediÍ prejuízos ao conjunto da contratação ou

mesmo evitar pêrda de economia de escala, ela será lícita, o quê rêstou perfeitamente previsto no
câso concreto

No que tangê ao critério Econômico, a licitaçâo a opção pêlo o não parcelamento gera um grande
ganho para a Administração na economia dê escala, quê aplicada no caso êm têla, ou seja, na

aquisição de livros didáticos, implica em aumento de quântitativos significativos e,

consequentemente, uma redução dê preços a serem pagos pêla Administração.

Nesse sentido, a orientação firmâda pelo então l\íinistro do TcU, José Jorge, segundo o qual: "a

adjudicaÇão por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nêsses

casos, justificar dê forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa
opÇão".

rN

ía'

Diante das justiÍicâtivas ap.esentadas, conclui-se quê
opção mais adequada para atender economia de
racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento
processo licitatório e etc.

o não parcelamento da contratação é a
escala, redução de custos logísticos.

contÍatuat, diminuição da morosidade do

Com a contratação da locação de veícúlos para o transporte escolaÍ' espera_se alcançar

Íesultados positivos em têrmos de economicidade ê melhor aproveitamento dos rêcursos

disponíveis.

Em relação à êconomicidadê, a locação dê veículos pode ser mais vantajosa do que a compra'

uma vêi que evita gastos com manutenção, seguro e deprêciação dos veículos- Além disso, é

possívêl negociar contratos mais flexíveis e adequados às necessidades da Prefeitura,
propoícionando economia de recuÍsos financeiÍos.

@ÍÍansporle Éscolar
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Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, mateÍiais ê financeiros, a locação de
veículos permite otimizar o uso da frota de forma mais eíciente, garantindo a dl§ponibilidade dos
veículos nos horários e trajetos necêssários para o transporte êscolaÍ. lsso contribui pâra reduzir
possívêis ociosidades e desperdícios de recursos, além dê facilitar a gestão ê manutençáo dos
vêículos.

Dêssa foÍma, a contratação da locação de veículos para o kansporte escolar demonstra-se como
uma solução viável para superar as dificuldades de acesso dos alunos à rede municipal de Ensino
de Alto Alegre do Pindaré, trazendo bênêfícios em termos de economicidadê e melhor utilização
dos recursos disponíveis.

A Equipe de planejamento declara viável estia contratação, sendo que considerêndo os êstudos
preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade de locomoçáo diáda dos alunos, visando garantir a eles o acesso e a

peÍmanência nos espaços escolares, possibilitando o ingresso nas Escolas e Colégios e evitando,

dessa Íorma, a êvasão, sendo assim, pertinente a contÍataçâo do serviço;
- Que a contratação não implicará em corúratações correlatas e/ou interdependentes;
- Que há alinhâmento entre a contrataçáo e o planejamento institucional;
- Que a contratação trará beneficios aos alunos, ampliando a§ possibilidades de pesquisas e
atendendo as necessidadês dos cursos e aprimoíando a aprendizagem;

Mnúaããldra, "€sãôEleÍô.|c -//02. 
LocdÇàodeve'cJlÔsoara lrànsooners(ola_

1. Elaborar termo de referência para contrataçáo dos seNiços de locação de veículos'

2. Realizar píocêdimento licitatório para seleção da empresa prestadora do seNiço'

3. Capacitar servidorês responsávêis pela Íiscalização do contrato de locação de vêÍculos'

4. Eúbelec.r.ecanismos de controle e monitoramento da qualidade do serviço prestado

5. Garantir a disponibilidade de recursos orçamentários para o pagamento dos seNiços

contratados.
6. Estabelecer critérios de avaliação de desempenho da empresa prestadora do serviço'

Após avaliar as alternativas, a recomendação para a locação de vêículos para o.transporte escolar

é a rcalizaçáo dê uma licitação para selecionar fornêoedoÍes Essa altêrnativa permite que o

município ténha acesso a um leque maior de opções, garantindo a qualidade, segurança e preço

competitivo.

,!ECLARA§re VABILTDA§Ê
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Recomenda-se que a licitaçâo seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133121,
estabe,ecendo cÍitérios objêtivos de seleção, como capacidadê técnica, preço, prazo de entrega e
garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas.

@rrânsporle EscôaÍ
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PREGÃO ELETRÔNICO N' /2O2iI - CPUPMAAP

CONTRATO No xxx/xxíPMAAP
PROCESSO N" 95/2024

sediado(a) na

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/i,IA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EOUCAçÃO, ESPORTE E LAZER E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

em ............................. doravante
Sr.(a) .. ........ .., portador(a) da
............, e CPF no .........................,

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ 4, ATTAVES dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/iiIA, SEdiAdA NA

inscrito(a) no CNPJ sob o no................................, neste ato representado pelo

Secretário Municipal de Educação, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de .. ............... de 20..., publicada no de ..... de ............... de ........., inscrito(a) no

CPF no ...................., portador(a) da Carteira de ldentidade no .................................' doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a).............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

tendo em vista o que consta no Processo n RESOLVEiiI celebrar o presente

Contrato decorrente da licitaçáo na modalidade PREGAO ELETRONICO No. 

-/2024 
-

CPUPMAAP e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 95/2024, com fundamento da Lei no

14.133, de 'lo de abril de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIillEIRA. OBJÊTO

1 .1. O obieto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiÍicaçôês e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregâo identificado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

'1.2. Discriminação do objeto

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)

Carteira de ldentidade no expedida pela (o) .....

M.Jla oo Edlal PÉgào Flelronrco n' 

- 
/2024 - I ocaÉo de veiculos paÍa I rà 1spo1e F scorár

N' ITEM QTO UND QTD
MÊS

VALOR
MENSAL

VALOR ANUAL
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2. cúUSULA SEGUNDA _ vIGÊNcIA

2.1.O pAzo de vigência deste Termo de Contrâto será de í2 (doze) meses contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado coníorme artigo 106, da Lêi n' 14j3312021.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.'1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$............(.... ......).
3.2. o cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
a partir da liquidação do

serviço prestado, nos termos da Lei 14.13312021.
3.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas,
previdênciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, írete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇáo.

4. CúUSULA OUARTA. DOTAçÃO ORçAÍTENTÁRIA (ATt. 92, VIII)

4.1.4s despesas decorrentes desta contratação estáo progÍamadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Municipio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)

5.'1. O pagamento será íeito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante

Transferência Bancária Elekônica. direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidação do serviço prestado, mediante a apresentação da competente Nota

Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do

processo licitatório, as informaçóes para crédito em conta corrente como: nomê e número do

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, iuntamente com cópia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demais certidões atualizada§: CeÍtificado de Regularidade de

Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas -
CNDÍ, Certidão Negativa de Debito junto à Previdência Social - CND, Certidâo Conjunta Negativa

de Debitos Relativãs a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos da

secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões

negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio'

5.3: Como condiçáo pa;a Administraçáo efetuar o pagamento, a lic1ante vencedora deverá manter

as mesmas condições de habilitação;
5.4. O recebimenio náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;
5.5.A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela prÓpraa Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscÍição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz'

@ÍÍansporte Escorar
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇOES (AÉ 92, V}

6.1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condjçôes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços serâo prestados conforme ordem de fornecimento que será emitida pela
CONTMTANTE,
7.2. As condições de entrega e recebimento dos veículos são aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I.

8. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCAL|ZAçÃO

8.1.4 Íiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na Íorma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV)

9.1. As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I,

í0. cúusuLA DÉctMA- sANÇÕES aDMtNtsTRATtvAS (aÉ. 92, xtv)

10.1. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021a Contratada que:
10.1.1. lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrênciâ da
contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10-L3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportarse de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima Íicará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançôes:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
10.3. [Iulta moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela anadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta)dias;
10.3.1.lrulta compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o lrunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefêitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos;
10.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a próprja autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causadosi
10.4. TamtÉm Íicam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021, a Contratada que:
í0.4.1. Tenha sofrido condenaçáo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
rêcolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaÉo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.
'10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que asseguÍará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133,de2021.
't0.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideraÉo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
'10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

íí. GLÁUSULA DÉCtirA PR|ME|RA - EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O presente Termo de Cont.ato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
'138 e139 da Lei no14.133, de 202'1, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem pÍejuizo das sanções aplicáveis.
'1 '1.2. É admissivel a fusão, cisâo ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde quê sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sêjam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
í'l-3. Os casos de rescisâo contratual seÍáo formalmente motivados, assegurando-se à
CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão
administrativa previslas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de 202'1.
11.5. O termo dê rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conÍorme o caso:
'1'1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'l '1.5.3. lndenizaçôes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - VEDAçÕES

12.'1. É vedado à CONTMTADA:
'12.'1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçâo financeira;
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12.1.2.lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3.A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30o/o, após consulta a

CONTMTANTE,

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.'1. Os casos omissos seráo decididos pêla CONTMTANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçóes e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos-

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA . PUBLICAçÀO

'14 1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do l\runicípio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no art. 94, Ida Lei nÔ'14.133, de 2021

.I5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da

eiecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÉo, conforme

art. 92, § 10, da Lei n" 14.133121.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias

de igual teor na presença de duâs testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos'

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

Alto Alegre do Pindaré/MA, de . . .. .... ....... . de 20)«'

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS:

1, 

- 

CPF:

CPF:2.
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